
        Formulário de Resposta aos recursos - CES-M01 AUXILIAR ADMINISTRATIVO 
Questão Justificativa Conclusão (Deferido 

ou Indeferido) 
Resposta Alterada para: 

TIPO 1: 32 
TIPO 2: 36 
TIPO 3: 44 
 

Em resposta à fundamentação do candidato, 
após análise desta banca conclui-se que o 
recurso não assiste ao recorrente, devido aos 
fatos apresentados abaixo: 
 
A alternativa correta é “Priorizar cortesia, 
clareza e objetividade em todas as 
comunicações, garantindo atendimento formal 
e eficiente”. Essa conduta está em 
conformidade com os princípios da 
comunicação institucional no serviço público, 
que exigem linguagem clara, impessoal e 
respeitosa, assegurando eficiência, 
transparência e boa imagem administrativa. As 
demais alternativas estão incorretas: priorizar 
apenas e-mails urgentes compromete a 
isonomia no atendimento; usar linguagem 
informal viola o padrão de comunicação oficial; 
atender apenas presencialmente restringe o 
acesso do cidadão; e encaminhar demandas 
sem análise prévia demonstra falta de 
responsabilidade funcional e 
comprometimento com a solução adequada. 
 
Diante dos argumentos apresentados pela 
banca, RECURSO INDEFERIDO. 

INDEFERIDO GABARITO MANTIDO 

TIPO 1: 39 
TIPO 2: 38 
TIPO 3: 43 
 

Em resposta à fundamentação do candidato, 
após análise desta banca conclui-se que o 
recurso não assiste ao recorrente, devido aos 
fatos apresentados abaixo: 

INDEFERIDO GABARITO MANTIDO 



 
A alternativa correta é “Estar vinculada 
diretamente aos entes federativos: União, 
Estados, DF e Municípios”. Essa característica 
define a Administração Direta como o conjunto 
de órgãos integrados às pessoas políticas que 
compõem a Federação, responsáveis pela 
execução imediata das funções administrativas 
do Estado. As demais alternativas estão 
incorretas: a alternativa que menciona 
autarquias, fundações e empresas estatais 
descreve a Administração Indireta; a que trata 
de entidades com personalidade jurídica de 
direito privado também pertence à Indireta; a 
que inclui sociedades de economia mista e 
empresas públicas refere-se a entidades 
descentralizadas; e a que menciona órgãos do 
Legislativo e Judiciário confunde funções de 
poder com estrutura administrativa. 
 
Diante dos argumentos apresentados pela 
banca, RECURSO INDEFERIDO. 

TIPO 1: 43 
TIPO 2: 34 
TIPO 3: 47 
 

Em resposta à fundamentação do candidato, 
após análise desta banca conclui-se que o 
recurso não assiste ao recorrente, devido aos 
fatos apresentados abaixo: 
 
A alternativa incorreta é “Informações sigilosas 
relacionadas à segurança do Estado ou da 
sociedade podem ser permanentemente 
vedadas”. De acordo com a Lei nº 12.527/2011 
(Lei de Acesso à Informação – LAI), o sigilo não 
é permanente, pois toda restrição deve ter 
prazo de duração e fundamentação específica, 
podendo ser classificada como ultrassecreta, 
secreta ou reservada, com prazos máximos de 
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25, 15 e 5 anos, respectivamente. As demais 
alternativas estão corretas: qualquer pessoa 
pode solicitar informações sem justificar o 
pedido; o acesso é regra e o sigilo, exceção; o 
atendimento deve seguir critérios de agilidade 
e objetividade; e a negativa de acesso deve ser 
devidamente motivada e comunicada ao 
solicitante. 
 
Diante dos argumentos apresentados pela 
banca, RECURSO INDEFERIDO. 

TIPO 1: 44 
TIPO 2: 35 
TIPO 3: 34 
 

Em resposta à fundamentação do candidato, 
após análise desta banca conclui-se que o 
recurso assiste ao recorrente, devido aos fatos 
apresentados abaixo: 
 
A questão apresenta inconsistência jurídica ao 
atribuir como correta uma alternativa que não 
encontra respaldo na redação atual da Lei nº 
8.429/1992, alterada pela Lei nº 14.230/2021. 
O enunciado não descreve vantagem 
patrimonial indevida nem dano efetivo ao 
erário, elementos indispensáveis para 
enquadramento nas hipóteses de 
enriquecimento ilícito ou lesão ao patrimônio 
público. Ademais, o Supremo Tribunal Federal, 
ao fixar a tese do Tema 1.199, consolidou o 
entendimento de que todos os atos de 
improbidade administrativa exigem dolo 
específico, requisito não contemplado na 
formulação da questão. Diante dessa omissão e 
da consequente ambiguidade interpretativa 
quanto ao tipo de improbidade envolvido, 
reconhece-se que o item não permite aferição 
objetiva de resposta correta. 
 

DEFERIDO ANULADA 



Diante dos argumentos apresentados pela 
banca, A QUESTÃO SERÁ ANULADA. 

TIPO 1: 47 
TIPO 2: 40 
TIPO 3: 49 
 

Em resposta à fundamentação do candidato, 
após análise desta banca conclui-se que o 
recurso não assiste ao recorrente, devido aos 
fatos apresentados abaixo: 
 
A competência exclusiva do Conselho Federal 
de Fisioterapia e Terapia Ocupacional é julgar 
em grau de recurso as decisões dos Conselhos 
Regionais, conforme a Lei nº 6.316/1975, art. 
5º, inciso IV. Essa atribuição decorre da 
natureza hierárquica e normativa do COFFITO, 
responsável por uniformizar interpretações e 
decisões no âmbito nacional. As demais 
alternativas estão incorretas porque registrar 
profissionais e expedir carteiras e organizar 
cadastros regionais são competências dos 
Conselhos Regionais; fiscalizar o exercício 
profissional é também atribuição dos 
Regionais em suas jurisdições; e arrecadar 
anuidades diretamente dos profissionais cabe 
igualmente aos Conselhos Regionais, e não ao 
Federal. 
 
Diante dos argumentos apresentados pela 
banca, RECURSO INDEFERIDO. 
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TIPO 1: 48 
TIPO 2: 41 
TIPO 3: 46 
 

Em resposta à fundamentação do candidato, 
após análise desta banca conclui-se que o 
recurso não assiste ao recorrente, devido aos 
fatos apresentados abaixo: 
 
A alternativa correta é o “diálogo competitivo” 
é modalidade que pode ser utilizada em 
contratações de objetos inovadores ou de alta 
complexidade técnica, prevista no art. 32 da 

INDEFERIDO GABARITO MANTIDO 



Lei nº 14.133/2021. Essa modalidade visa 
permitir que a Administração dialogue com 
licitantes para definir soluções adequadas 
antes da proposta final. As demais estão 
incorretas porque o pregão continua existindo 
(art. 28, II); a modalidade convite foi extinta; a 
tomada de preços não é obrigatória para 
valores específicos, pois os limites foram 
substituídos por critérios de complexidade; e a 
concorrência não é restrita apenas a obras de 
grande vulto, sendo aplicável a qualquer 
objeto. 
 
Diante dos argumentos apresentados pela 
banca, RECURSO INDEFERIDO. 

TIPO 1: 50 
TIPO 2: 48 
TIPO 3: 41 
 

Em resposta à fundamentação do candidato, 
após análise desta banca conclui-se que o 
recurso não assiste ao recorrente, devido aos 
fatos apresentados abaixo: 
 
A alternativa correta é “Atos dolosos podem 
configurar improbidade administrativa, desde 
que haja enriquecimento ilícito, dano ao erário 
ou violação a princípios.” De acordo com a 
nova redação da Lei nº 8.429/1992, dada pela 
Lei nº 14.230/2021, o ato de improbidade 
administrativa exige a comprovação do dolo, 
ou seja, da intenção do agente público em lesar 
a administração, enriquecendo-se ilicitamente, 
causando prejuízo ao erário ou violando 
princípios da Administração Pública (arts. 1º e 
11). 
 
As demais alternativas estão incorretas porque 
nem toda irregularidade caracteriza 
improbidade, já que a lei distingue falhas 
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administrativas de condutas dolosas graves; 
atos culposos não configuram improbidade 
após a reforma legal; a perda da função pública 
não é automática, devendo ser aplicada por 
decisão judicial específica e transitada em 
julgado; e a legitimidade para propor ação de 
improbidade é concorrente entre o Ministério 
Público e a pessoa jurídica lesada, conforme o 
art. 17, caput, da Lei nº 8.429/1992. 
 
Diante dos argumentos apresentados pela 
banca, RECURSO INDEFERIDO. 

 


